
 

 
 
C â m a r a  d o s  D e p u t a d o s  
 

 

 

REQ 7.829/2017 
 
Autor: Subtenente Gonzaga 
 

Data da 
Apresentação: 

05/12/2017 

 

Ementa: Requer a desapensação do Projeto de Lei nº 9.054, de 2017 que 
altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código 
de Processo Penal), a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei 
de Crimes Hediondos), o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), a Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006, e a Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995,  do Projeto de Lei nº 7.223, de 2006  que 
altera a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução 
Penal, e a Lei nº 10.792, de 1º de dezembro de 2003, para criar 
o regime penitenciário de segurança máxima. 

 

Forma de 
Apreciação: 

. 

 

Texto 
Despacho: 

Defiro o Requerimento n. 7.829/2017. Desapense-se o Projeto 
de Lei n. 9.054/2017 do Projeto de Lei n. 7.223/2006. Distribua-
se o Projeto de Lei n. 9.054/2017 às Comissões de Educação; 
de Trabalho de Administração e Serviço Público; de Viação e 
Transportes; de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; de 
Direitos Humanos e Minorias; de Defesa dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência; de Defesa dos Direitos da Mulher; de 
Seguridade Social e Família; de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado; de Finanças e Tributação (mérito e art. 54 
do RICD); e de Constituição e Justiça e de Cidadania (mérito e 
art. 54 do RICD). Em razão da distribuição do Projeto de Lei n. 
9.054/2017 a mais de três comissões de mérito, nos termos do 
art. 34, II, do RICD, decido pela criação de comissão especial. 
Publique-se. Oficie-se. 
 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 9.054/2017: À CE, à 
CTASP, à CVT, à CREDN, à CDHM, à CPD, à CMULHER, à 
CSSF, à CSPCCO, à CFT (mérito e art. 54 do RICD) e à CCJC 
(mérito e art. 54 do RICD). Proposição sujeita à apreciação do 
Plenário. Regime de tramitação: prioridade.] 
 

 



Regime de 
tramitação: 

. 

 

Em 13/12/2017 
 

 


